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Neste artigo apresento dados de uma pesquisa realizada entre homens de classe média- 
-alta do Rio de Janeiro, que se autodefinem como brancos. A pesquisa se insere no 
debate dos critical whiteness studies e tem como objetivo compreender a branquitude 
para avançar no estudo do racismo na sociedade brasileira. A análise de trechos de 
entrevistas demonstra como alguns entrevistados recorrem à figura da própria babá 
negra para poder dar um contorno à própria branquitude, embora a neguem como 
dado social no restante da entrevista. Neste sentido, discuto como a experiência da 
branquitude para esses entrevistados se concretizou no entrelaçamento entre as hie‑
rarquias de cor, gênero e classe.
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Introdução
Neste artigo proponho algumas reflexões sobre a branquitude a partir de 
um corpus de entrevistas realizadas no âmbito de uma pesquisa antropoló‑
gica sobre branquitude e masculinidade (Ribeiro Corossacz, 2010; 2012; 
2014; 2015). Entre 2009 e 2012, conduzi 21 entrevistas com homens que 
se autoidentificam como brancos de classe média-alta, com idade entre os  
43 e os 60 anos. Três tinham ou haviam tido relações afetivas mais ou menos 
estáveis com homens, enquanto os outros com mulheres. Nessas entrevistas, 
tratei de diversos temas que dizem respeito às experiências biográficas rela‑
tivas à construção da branquitude e da masculinidade. Neste artigo, irei me 
concentrar em um dos aspectos que vieram à tona nas entrevistas, a saber, 
como, para três dos homens entrevistados, a experiência da branquitude 
se concretiza no entrelaçamento entre as hierarquias de cor, gênero e classe 
na lembrança da figura da babá negra. 

A pesquisa é o desdobramento de trabalhos anteriores sobre racismo e 
sexismo no Brasil, em que me concentrei nas experiências de pessoas de 
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classe popular, em sua maior parte negras e mulheres (Ribeiro Corossacz, 
2009). Com esta pesquisa pretendo prosseguir na análise do racismo e do 
sexismo na sociedade brasileira através do estudo das posições estrutural‑
mente hegemônicas – branquitude e masculinidade – nesses dois sistemas 
sociais, mediante a análise das experiências e das percepções de um grupo 
específico de homens brancos. As análises produzidas pela literatura cien‑
tífica nos últimos cinquenta anos sobre grupos sociais que são objeto de 
diversas formas de domínio, exploração e exclusão socioeconômica e cultu‑
ral na história da sociedade brasileira (os índios, os negros, as mulheres e os 
pobres) permitem considerar a posição do homem branco de classe média‑
-alta e das elites uma posição estrutural de privilégio socioeconômico.1 Meu 
interesse nesta pesquisa é compreender, em seu grau máximo de realização, 
a branquitude e a masculinidade no contexto brasileiro, entendidas como 
categorias sociais de “ponto de referência”, a partir das quais se observam 
e se nomeiam os grupos sociais “diferentes” (Guillaumin, 1992). 

Escolhi trabalhar com indivíduos pertencentes à classe média-alta, e não 
à elite, para me aproximar de um universo social numericamente mais vasto, 
sendo as elites, por definição, um grupo circunscrito, ainda que socialmente 
dominante. Com classe média-alta me refiro às camadas consideradas parte 
das classes A e B (ABEP, 2011), que representam o topo da pirâmide social.2

Racismo e branquitude
Os estudos sobre a branquitude, identificados posteriormente com o rótulo 
critical whiteness studies, amadureceram nos Estados Unidos nos anos 1990 
e são marcados por um empenho político e científico contra o racismo.3 
Trata‑se de um campo de estudos multidisciplinar, no qual a perspectiva 
histórica muitas vezes convive com a sociológica e antropológica. A análise 
da branquitude deve ser entendida como parte do mais amplo debate polí‑
tico e científico sobre o racismo, no qual é necessário reconhecer o papel 
fundamental desempenhado por ativistas e estudiosos/estudiosas negros/ 
/negras ao revelarem a necessidade de estudar a posição e as ações sociais 
daqueles que se classificam como brancos, para compreender a produção  

1  Para algumas referências em relação à condição dos negros, ver Hasenbalg (1979), Oliveira  
et al. (1985), Hasenbalg e Silva (1992), Guimarães (1999; 2002), Paixão (2003); quanto à condição 
das mulheres brancas e negras ver Berquó (1987), Silva Bento (1995), Lima (1995), Souza‑Lobo 
(1991), Bruschini e Lombardi (2002), Bruschini (2007). 
2  Segundo um recente estudo, a classe A é formada por 82,3% de brancos e 17,7% de negros (cf. 
http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,brancos‑tem‑duas‑vezes‑mais‑acesso‑a‑planos‑de
‑saude‑no‑brasil‑que‑negros,799485,0.htm, última consulta a 05.11.2014). 
3  Para uma apresentação do panorama dos critical whiteness studies, ver Frankenberg (1999); 
Nayak (2007), Twine Winddance e Gallagher (2008). 
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do racismo. Em sua experiência de luta contra o sexismo e o racismo, as femi‑
nistas negras americanas estiveram entre as primeiras a reconhecer a branqui‑
tude como condição social, cujas características devem ser analisadas (Hull, 
Bell Scott e Smith, 1982; Anzaldúa, 1987; Lorde, 2007). Também no Brasil,  
ao chamarem a atenção para o modo como o racismo determina as experiên- 
cias de sexismo, as feministas negras identificaram a branquitude como con‑
dição social não transparente, não neutra (Gonzalez, 1983; Ribeiro, 1995).

Os estudos sobre a branquitude demonstraram como a condição social 
do branco varia de acordo com a época histórica e os contextos culturais. 
A branquitude deve ser entendida como um processo histórico e cultural e 
não como um fato em si (Frankenberg, 1999 e 2001). Ao me referir a essa 
abordagem, com “branco” pretendo indicar uma posição em uma estru‑
tura social racializada, ou seja, em uma estrutura marcada pelo racismo,  
e não um dado por si só autoevidente. “Branco” é um rótulo que não tem 
nenhum significado fora do sistema social em que existem as categorias 
raciais e na ausência de outras identidades sociais construídas, como a de 
negro, índio e asiático. Conforme escreve Guimarães “alguém só pode ter 
cor e ser classificado num grupo de cor se existir uma ideologia em que  
a cor das pessoas tenha algum significado. Isto é, as pessoas têm cor apenas 
no interior de ideologias raciais” (1999: 44).

Nas sociedades marcadas pela colonização europeia e pelo racismo, 
a condição de branco implica o acesso a uma série de vantagens sociais, 
econômicas e de status (Du Bois, 1935; Baldwin, 1984; Harris, 1993; 
McIntosh, 1997; Frankenberg, 2001). Portanto, a branquitude se caracteriza 
por exprimir uma posição de privilégio estrutural, determinada por uma 
combinação de fatores históricos e mecanismos ligados à sua reprodução 
no presente (Lipsitz, 1995). Todavia, nem todas as pessoas definidas como 
brancas tiram proveito da branquitude do mesmo modo. Com efeito,  
a branquitude não é uma categoria uniforme ou monolítica, ela é sempre 
caracterizada por outras variáveis, como gênero, sexualidade, classe, status, 
religião, idade, nacionalidade, que precisam ser levadas em conta na aná‑
lise etnográfica (Frankenberg, 1999 e 2001). Segundo Frankenberg, falar 
de branquitude deve, portanto, ser entendido sempre como um exercício 
de localização: temos de estar conscientes da necessidade de subtrair essa 
categoria, que se coloca como universal, da dimensão do geral, para, por 
sua vez, radicá‑la em um espaço‑tempo bem preciso (1999). Isso também 
implica estar consciente de que a definição de branquitude muda de acordo 
com quem a percebe e com quem a estuda, seja um branco, seja um negro, 
seja um índio. Com efeito, a branquitude se apresenta aos brancos como 
algo normal, automático, muitas vezes transparente, mas não se apresenta 
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do mesmo modo para quem não é branco (Morrison, 1992; hooks, 1999; 
Ahmed, 2004). 

Os primeiros estudos sobre a branquitude no Brasil surgiram no final 
dos anos 1990, acolhendo os trabalhos que estavam sendo publicados nos 
EUA.4 Embora os critical whiteness studies se refiram, na maioria das vezes, 
ao contexto dos Estados Unidos, eles oferecem várias sugestões importan‑
tes para o estudo da branquitude no contexto brasileiro a partir do uso da 
noção de branquitude, que, se radicada na sociedade brasileira, pode ajudar 
a compreender “o discurso brasileiro sobre as relações raciais” (Sovik, 2004: 
364). Seguindo as observações de Sovik, podemos dizer que não se trata, 
portanto, de uma categoria importada e sim de um aspecto do racismo, 
cujo estudo é necessário. Ware considera que a análise da branquitude, 
identificada como prestígio social, permite relacionar o racismo no Brasil 
àquele de outros países (2004: 8). 

O sociólogo Guerreiro Ramos representa uma importante exceção, uma 
vez que, já em 1957, analisara as características da condição dos brancos 
no Brasil, reconhecendo, assim, sua centralidade para o estudo do racismo. 
Segundo Guerreiro Ramos, os brancos no Brasil são uma minoria, apesar 
de que, “no plano ideológico, é dominante a brancura como critério de 
estética social” (1957: 172), que é definida segundo os critérios europeus. 
Diante dessa situação em que convivem sentimentos contrastantes – querer 
identificar‑se como branco, mesmo sabendo que não se corresponde à estética 
social do branco europeu –, os brancos reagem recordando de modo dema‑
siado frequente as próprias origens europeias ou se concentrando no estudo 
dos negros, ante os quais sua branquitude é confirmada. Portanto, Guerreiro 
Ramos se ocupa de um branco que se sente imperfeito se confrontado com 
o branco europeu, que é seu ponto de referência. O sociólogo observa ainda 
que, na linguagem comum, a designação de uma pessoa pela cor ocorre ape‑
nas para os negros: o “preto”, o “negro”. Nesses casos, “a cor humana perde 
o seu caráter de contingência ou de acidente para tornar‑se verdadeiramente 
substância ou essência” (ibidem: 194). Com muita perspicácia, ele convida o 
leitor a “traduzir para o branco” as frases em que o sujeito é negro, para fazer 
notar a disparidade no uso substantivado dessas duas cores. Ainda hoje, a cor 
branca não funciona no plano da linguagem do mesmo modo que a cor negra; 
a definição “o branco” não poderia representar a pluralidade de aspectos 
que compõem a subjetividade de um indivíduo classificado como branco, 

4  Para algumas referências, ver Silva Bento (1999); Piza (2000; 2003); Norvell (2002); Carone 
e Silva Bento (2003); Pinho de Santana (2009); Sovik (2004; 2010). Uma primeira etapa dos 
estudos sobre branquitude pode ser considerada a produção científica sobre a teoria do bran- 
queamento. 
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que, portanto, merece ser nomeado não exclusivamente por sua cor. Desse  
modo, com suas observações, Guerreiro Ramos reconhecia o mecanismo 
da invisibilização como elemento central da branquitude. Atualmente, 
ainda é possível afirmar que os brancos no Brasil se tornaram pouco “visí‑
veis” também em virtude do discurso sobre a valorização da mestiçagem, 
que representa a comunidade nacional como uma comunidade misturada,  
na qual seria difícil estabelecer quem é branco e quem é negro. Sovik fala 
de invisibilização do branco no discurso público (2010) para explicar como 
a branquitude é continuamente omitida no plano discursivo. A imagem do 
Brasil como sociedade misturada também está presente nas representações 
que cada indivíduo tem das próprias histórias familiares, fazendo com que 
o discurso nacional, o discurso público e o individual se sobreponham  
(Fry, 1996; Ribeiro Corossacz, 2009).

Todavia, é sempre necessário perguntar‑se para quem os brancos são 
efetivamente invisíveis e em quais contextos o discurso da mistura na his‑
tória familiar é ativado e valorizado por aqueles que são classificados como 
brancos. Com efeito, as pesquisas sobre o racismo e sobre a branquitude 
(Silva Bento, 1999; Piza, 2000 e 2003; Pinho de Santana, 2009; Maia, 2012) 
demonstram como esta última representa um valor do ponto de vista estético 
(identificável com ascendências europeias) e social (portadora de status), 
que orienta materialmente as relações sociais e os percursos biográficos.

Um dos objetivos desta pesquisa é analisar quais os critérios empregados 
pelos entrevistados para definir a si próprios e os outros como brancos, 
bem como as subsequentes reflexões sobre a branquitude. Em um traba‑
lho anterior, analisei como a condição socioeconômica é um dos registros 
mais frequentes nos discursos dos entrevistados para falar de branquitude.  
Em diversos momentos das entrevistas, a condição social de branco foi 
elaborada em termos socioeconômicos, de maneira que a classe se tornou a 
linguagem para descrever as características da branquitude. Tentei demons‑
trar como essa modalidade de definição da branquitude para os entrevis‑
tados tem como resultado reforçar a invisibilidade e a naturalização de sua 
condição de brancos. De fato, eles conseguem representá‑la apenas ao se 
referirem à diferença de classe, não vendo a especificidade de sua posição 
em termos de cor (Ribeiro Corossacz, 2012).

Além de usar o registro da classe, três homens falaram de sua experiência 
de branquitude referindo‑se à presença, em sua infância, da babá negra 
que cuidava deles. Nesse caso, a experiência de branquitude era narrada 
com referência a momentos da própria biografia, em cujo centro estava 
não apenas a dimensão de classe, mas também relações afetivas entre os 
gêneros. Para poder ler essas representações da branquitude foi necessário 
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não somente introduzir outra variável sociológica – o gênero –, mas tam‑
bém considerar de que modo uma combinação específica de hierarquias  
de cor, gênero e classe produzia essa experiência de branquitude. Com 
efeito, diferentemente das definições que se baseavam apenas no registro  
da classe, o discurso sobre a branquitude que examinarei aqui é explicita‑
mente posicionado no que se refere às relações entre os gêneros. O aspecto 
saliente desses testemunhos é que são os únicos em que os entrevistados 
elaboraram explicitamente o discurso sobre a branquitude, fazendo refe‑
rência a sujeitos sexuados, porém, como veremos, não sexualizados. 

Na literatura brasileira sobre masculinidades, a discussão sobre a relevân‑
cia da variável “cor” se encontra sobretudo em análises histórico‑literárias 
ou que focam experiências de masculinidades negras, ou em condição de 
marginalidade social e/ou definidas como não normativas.5 Connell (1995) 
elaborou uma interpretação das masculinidades ocidentais, identificando 
um modelo de masculinidade hegemônica cujo perfil sociológico é próximo 
ao de uma parte dos entrevistados, ou seja, homens brancos heterossexuais 
de classe média e escolarizados.

Os entrevistados: brancos em um mundo de brancos
Atualmente, o Rio tem uma população de pouco mais de seis milhões de 
habitantes, dos quais cerca de 3 600 000 são brancos, 1 800 000 são pardos 
e 664 000 são negros.6 Os bairros em que residem os entrevistados fazem 
parte da Zona Sul, região mais rica e valorizada da cidade, mesmo com a 
presença de numerosas favelas, enquanto a Zona Norte é a região menos 
valorizada. Na cidade do Rio, a distribuição dos grupos de cor varia segundo 
as regiões: na Zona Sul, pardos e negros são apenas 16% da população; 
os brancos formam 84%, mas em alguns bairros o porcentual de brancos 
chega a 93% (Garcia, 2009: 184). Esses dados são confirmados por esta 
pesquisa: no momento da entrevista, sete homens viviam em um edifício 
em que havia um morador negro, uma exceção em relação ao restante dos 
vizinhos, identificados como brancos, e dois entrevistados tinham tido,  
no passado, um vizinho negro.

O contato com as pessoas encontradas ocorreu por meio de vários canais: 
amigos, parentes, conhecidos e os próprios entrevistados, aos quais pedi 
que me indicassem um homem branco de classe média, residente na Zona 

5  Vejam‑se Cecchetto (2004); Pinho (2005;  2012); Miskolci (2012). A pesquisa de Piscitelli (2004) 
sobre fundadores de importantes grupos empresariais não discute o peso da variável cor, que parece 
implícita na de origem nacional.  
6  Os dados são de 2008 e foram extraídos do site do município do Rio de Janeiro (www.armaze‑
mdedados.rio.rj.gov.br).
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Sul e disponível para a entrevista. Essa variedade de canais no contato com 
os entrevistados me deu a possibilidade de encontrar pessoas originárias 
de ambientes diferentes, que formaram um grupo não homogêneo. Dada a 
metodologia usada para construir o grupo de entrevistados, o objetivo desta 
pesquisa não é apresentar uma amostra representativa das tipologias de habi‑
tantes brancos da Zona Sul, uma área da cidade muito vasta e diversificada 
em seu interior, mas ilustrar algumas trajetórias biográficas que ofereçam 
elementos úteis para uma reflexão mais ampla das experiências de branqui‑
tude. É importante ressaltar, todavia, que todos os entrevistados – tanto os 
que nasceram na Zona Sul, quanto os que vieram da Zona Norte – sentem 
suas vidas como típicas da Zona Sul, uma área da cidade vista como con‑
traposta à Zona Norte em termos de classe e status, categorias que durante 
a entrevista foram declinadas também em termos de cor. 

Todos os entrevistados possuem terceiro grau completo e alguns o título 
de doutor. A maior parte trabalha como profissional liberal ou funcionário 
público. Os entrevistados vêm de famílias que eles identificam como bran‑
cas ou misturadas. Ninguém se encontra em uma relação estável com uma 
mulher negra ou com um homem negro. Nem todos têm filhos, mas os que 
têm os definem como brancos. Portanto, se muitos identificaram a família  
de origem como misturada, ninguém definiu como tal a família que criou, 
identificada como branca. Note‑se que, para as pessoas entrevistadas,  
o conceito de família misturada inclui a presença de imigrantes europeus e, 
em alguns casos, de indígenas, mas não a de descendentes de africanos. Este 
elemento permite explicar como é possível definir a própria família como 
branca, tal como a si mesmo, inclusivamente nos casos em que se afirma 
provir de uma família misturada. A valorização da mestiçagem, presente 
nos discursos destes homens, seria declinada por eles de forma seletiva, 
sem a presença do polo negro e africano, permitindo‑lhes se considerarem 
brancos e misturados ao mesmo tempo. 

Exceto por alguns casos raros, os amigos atuais e de infância desses 
homens são exclusivamente brancos. A característica dessas pessoas é ter 
vivido durante a infância e a adolescência em um ambiente em que os negros 
estavam presentes, mas quase sempre no mundo dos serviços (faxineiras, 
jardineiros, babás, serventes). Em alguns casos, verificou‑se aquela que 
foi recordada como uma forma de intimidade afetiva com pessoas negras 
(companheiros de brincadeiras, empregadas), mas não parece ter havido 
uma experiência de igualdade social com crianças ou adultos classificados 
como negros. Muitos declararam ter encontrado pessoas negras ao longo do 
dia apenas em posições subordinadas (as mesmas considerações são feitas 
por Sheriff (2000) e Goldestein (2003).



50 | Valeria Ribeiro Corossacz

A entrevista: falar de racismo sem mencionar a branquitude
As entrevistas, todas gravadas, se baseiam em uma abordagem biográfica, 
na qual peço ao entrevistado que percorra alguns momentos de sua vida 
através de um olhar que se detenha na própria cor e naquela das pessoas 
de seu convívio, bem como nas experiências de masculinidade. Trata‑se, 
portanto, de um material etnográfico em que peço às pessoas não apenas 
para reconstruírem as próprias lembranças, mas também para delas fazerem 
uma leitura, partindo da troca ocorrida durante a entrevista.

A classificação social da minha pessoa em termos de cor, classe e gênero 
foi um elemento importante no desenvolvimento da entrevista. O acesso aos 
homens entrevistados foi condicionado sobretudo pelo fato de considerar
‑me e de ser considerada uma mulher branca de classe média e pelo fato 
de residir na Zona Sul, durante minhas estadias no Rio. A classificação 
social da minha cor e da minha classe fez com que os meus interlocutores 
me identificassem como alguém que lhes era semelhante. Por alusões e 
referências que remetiam principalmente ao fato de eu viver na Europa 
e ser pesquisadora universitária, ou seja, de ter um capital cultural parti- 
cularmente apreciado, os meus interlocutores demonstraram considerar‑me 
“alguém como eles”, mesmo que essa “semelhança” nunca fosse explicitada 
em referência à cor. Todavia, quando se tratava de responder às perguntas 
relativas à branquitude, predominava um misto de incredulidade, estra‑
nheza e resistência, que produzia silêncio e embaraço. Para alguns, o fato 
de que eu, considerada branca, fizesse essas perguntas era uma surpresa. 
Às vezes, tive a sensação de estar rompendo algo semelhante a um tácito 
acordo: não se fala sobre como se sente por ser considerado e considerar‑se 
branco. Como observa Back, “ter coisas em ‘comum’ não é necessariamente 
o pré‑requisito para um diálogo elucidativo sobre a construção social da 
branquitude” (2002: 48).7 Em muitos casos, as perguntas sobre a branqui‑
tude foram acolhidas pelos entrevistados como uma ocasião para falar do 
racismo. É importante ressaltar como ocorreu esse desvio: falar de racismo 
respondendo a perguntas sobre a branquitude significa falar da condição 
dos negros, e não daquela dos brancos dentro do racismo. Portanto,  
há um deslocamento do objeto da entrevista por parte dos entrevistados, 
que, assim, não descreviam a branquitude, mas seus efeitos sociais sobre 
outras pessoas, os negros, vistos como vítimas do racismo. Esse compor‑
tamento é frequente, conforme demonstram algumas pesquisas sobre a 

7  Velho (2003) propõe importantes considerações sobre a experiência de familiaridade e estra‑
nhamento nas etnografias brasileiras no meio urbano, focalizando a atenção sobre a dimensão de 
classe sem conotação de cor.
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branquitude (Frankenberg, 1993 e 2001), e representa um dos principais 
obstáculos para o desenvolvimento da entrevista.

No caso desta pesquisa, creio que a propensão para falar do racismo,  
ou da sua inexistência, também deva ser entendida como o efeito de pertencer 
a uma sociedade que, historicamente, pôs no centro da identidade nacional a 
convivência entre grupos de diversas cores, e como o resultado de um debate 
sobre o racismo, animado nos últimos anos pela introdução da política das 
cotas universitárias para estudantes que se autodefinem como negros (Steil, 
2006; Fry et al., 2007).

As hierarquias de cor, gênero e classe na experiência da branquitude
Embora a contemporaneidade urbana seja o cenário da entrevista e das 
biografias dos entrevistados, os homens falaram de experiências que,  
às vezes, em suas próprias palavras, eram interpretadas através de mode‑
los de relações entre gêneros e cores que remetem à história colonial do 
Brasil. Em particular, a relação social entre o homem branco em condição 
abastada e a mulher negra e pobre, empregada nos trabalhos domésticos 
e nas tarefas de cuidado, evoca um modelo tradicional de relações sociais 
entre cores, gêneros e classes que tem suas origens no Brasil colonial, aquele 
entre o descendente de colonos portugueses ou europeus e a sua família, 
e uma ou mais escravas de origem africana, que trabalhava e vivia em sua 
casa, também cuidando das crianças.8 Esse modelo de relações ao mesmo 
tempo sociais, de trabalho, servis e familiares foi apresentado como um dos 
pilares da formação do éthos cultural da nação brasileira por Freyre em seu 
texto Casa‑grande e senzala (1933), reconhecido por todos os entrevistados 
como uma obra central para a definição da formação nacional. Note‑se 
que, na fala dos entrevistados, foi estabelecida uma continuidade entre as 
posições sociais da época colonial, em que a diferença principal era entre 
patrão e escravo, e as da época pós‑abolição, em que a classificação de cor/ 
/raça passa a ter um papel predominante que naturalizou as desigualdades 
sociais (Ribeiro Corossacz, 2005). 

De forma geral, os entrevistados, independentemente de sua orientação 
sexual, recordaram a figura da babá, cuja idade varia, como uma pessoa 
afetivamente importante, com a qual se vivia uma dimensão de intimidade 
e de carinho dentro do espaço privado da casa. Segundo Ávila, no Brasil a 
memória da babá é parte do “status de classe” e “configura a estética bur‑
guesa” (2008: 69). Na adolescência, a figura da empregada doméstica já não 

8  A continuidade entre escrava e empregada doméstica é objeto de inúmeras análises, vejam‑se 
Giacomini (1988); Melo (1989; 1998); Goldestein (2003).
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é mais colocada pelos entrevistados, hetero‑ e homossexuais, na dimensão 
da afetividade e sim na esfera sexual. Em outros momentos da entrevista, 
eles evidenciaram como o ambiente em que cresceram considerava normal 
ter na empregada uma mulher à disposição e abusar dela sexualmente na 
fase da adolescência (Ribeiro Corossacz, 2014; 2015). Nesses últimos casos, 
a cor da empregada doméstica nem sempre é mencionada, sendo ressaltada 
principalmente sua condição de mulher de classe popular. Nos testemunhos 
que seguem, é presente uma forte racialização da babá enquanto mulher que 
cuida e oferece carinho, sendo que essa posição anula a dimensão sexual 
atribuída à mulher negra quando identificada como trabalhadora doméstica.   

Os trechos de entrevistas permitem analisar de que maneira a relação com 
mulheres negras que desempenharam tarefas de cuidado se mostrou como 
um núcleo de significado ao qual recorrer para falar da própria condição 
de branco ou aludir a ela.

Houve algum momento, em que você sentiu de forma mais clara a sua branquitude, 
em que você aprendeu de forma mais clara o que significa ser classificado como branco? 
Sim, pelos empregados da minha infância, que eram negros, e eu sou engenheiro civil 
profissional, e em todas as minhas obras os empregados eram negros ou nordestinos; 
então é muito claro que essas etnias, se assim podem ser chamadas, são sempre as 
mais... as que pegam no pesado. O Brasil foi construído por negros, por escravos, 
depois por negros libertos, mas sempre fazendo aquilo que o branco nunca fazia.
[…]

Quando você era criança, além desse momento, dessa relação com os empregados da 
casa, havia outros momentos em que você sentia essa questão da sua cor?
Bom, quando eu era criança, a babá, a empregada, o cara que chegava em casa para 
trazer a entrega eram todos negros.

E você percebia isso…
Sim, com certeza.

E o que você pensava, o que você sentia?
Não sentia muita [diferença]..., percebia essa diferença, não sentia muito… Porque 
teve uma coisa muito engraçada e pitoresca. [Como] minha mãe, que era muito 
estressada porque trabalhava, não tinha leite, então eu mamei numa vizinha que era 
negra; e depois, as minhas duas babás, de [quando eu tinha] um ano de idade até 
quase oito, eram negras, então essa coisa de ter uma pessoa negra em casa que eu 
gostava, que cuidava de mim, não criou uma barreira para vê‑los de forma diferente. 
(João, 55 anos)
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Houve algum momento em que você sentiu de forma mais forte a sua branquitude, em 
que você aprendeu de forma mais clara o que significa ser considerado branco? 
Não, só... Isso eu via, que as pessoas fazem muita diferença. Curiosamente, eu não 
sentia isso, não sei explicar por quê, eu me sentia muito bem no meio de pessoas que 
fossem negras. Por exemplo, as empregadas normalmente são de origem negra no 
Brasil; salvo alguma nordestina, era tudo negro. Eu achava elas ótimas, me tratavam 
bem, eu adorava todas elas. Às vezes, meus pais tinham que sair e me deixavam na 
casa de uma delas que morava perto, ficava lá, num barraquinho lá. Eu achava ótimos 
os outros todos também, os filhinhos todos pretinhos, não via muita diferença não. 
(Luís, 56 anos)

O que faz de um branco um branco?
Eu não vejo… eu não consigo distinguir branco com branco. Minha babá negra foi 
sempre minha mãezona, eu tenho grandes amigos de todas as cores que eu possa 
imaginar, se é que se pode falar de cores; eu não consigo ver, não sei nem distinguir. 
Tem tanto branco esquisito, tanto negro esquisito, sei lá, acho que não tem definição. 
(Fernando, 52 anos)

Nesses trechos de entrevista, tento entender em que momentos da vida 
a pessoa desenvolveu uma consciência da branquitude, com que idade 
e de que modo entendeu o que significa identificar‑se e ser identificado 
como branco e o que significa branco no contexto em que vive ou vivia.  
As respostas reportadas colocam no centro a figura da babá ou da empregada 
como pessoa, ao mesmo tempo, de referência no plano afetivo e naquele do 
trabalho de cuidado, e personagem lembrada – poderíamos dizer também 
utilizada – para responder às perguntas sobre a branquitude. Na infância 
de João e Luís, o mundo das pessoas que trabalham em casa, daqueles que 
se ocupam dos trabalhos manuais, de reprodução da vida material de uma 
casa e de seus moradores é identificado como o mundo dos negros e repre‑
senta o espelho no qual se podem mirar, o contraponto àquilo que não se 
nomeia: a própria branquitude e aquela do ambiente com que o entrevistado 
se identifica. Conforme já observado, esse mecanismo de deslocamento é 
recorrente nas entrevistas: falar da cor dos outros (os negros) e não falar da 
própria foi um dos registros mais recorrentes para responder às perguntas 
sobre a branquitude. Aqui, assume um significado a mais devido à relação 
entre a figura do sujeito que fala, menino branco de família abastada,  
e aquela da babá negra. A percepção da própria condição de branco passa 
por uma relação, sentida e descrita como afetiva, com uma mulher negra 
e pobre. Todavia, além de ser uma relação afetiva individual, essa é uma 
relação social radicada em uma sobreposição histórica de hierarquias  
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de cor, gênero e classe e que, ao mesmo tempo, as reproduz. Trata‑se, 
simultaneamente, de uma relação afetiva de intimidade e desigualdade.9  
João usa as palavras “engraçada e pitoresca” para descrever sua experiên‑
cia: o fato de ter sido amamentado por uma mulher negra parece remeter 
a uma imagem folclórica, quase estereotipada e, no entanto, ainda real em 
uma grande cidade como o Rio dos anos 1950.10 Quando seus pais tinham 
de se ausentar, Luís era levado ao barraco onde morava a empregada negra 
e brincava com seus filhos, transitando livremente e com desenvoltura 
do mundo das casas dos brancos para o dos barracos pobres dos negros.  
No caso de Fernando, a mãezona é uma mulher negra que permanece por 
toda a vida a serviço da família, vivendo junto com ela. Todas essas são 
experiências individuais, sem serem referidas à própria cor, que evocam 
imagens da história do Brasil, das quais emerge um mapeamento do tecido 
social segundo classe, cor e gênero.

Reconhecer a própria branquitude por meio da figura da babá negra 
implica o fato de que a percepção de si mesmo como branco não ocorre de 
modo abstrato, mas passa por determinadas relações entre classes, gêneros 
e grupos de cor, tal como se definiram no processo de formação da nação 
brasileira e se rearticularam no decorrer do século xx. Freyre representou 
essa relação entre a babá negra e o filho do senhor de engenho nordestino 
como um dos momentos em que se formou o caráter híbrido da cultura 
brasileira: “A figura da boa ama negra que, nos tempos patriarcais, criava 
o menino dando‑lhe de mamar, que lhe embalava a rede ou o berço, que 
lhe ensinava as primeiras palavras de português errado” (1933: 323‑324). 
Confrontadas com essa citação, as lembranças que vêm à tona com as pala‑
vras dos entrevistados fazem pensar que a relação de matriz colonial entre 
o menino branco de classe abastada e a babá negra e pobre se dilatou no 
tempo e no espaço, tornando‑se quase perene.11 Como já observado, a figura 
da babá negra evoca, ainda que de modo distinto, aquela da empregada, 
muitas vezes negra, cuja sexualidade é considerada à disposição dos homens 
brancos, seus patrões. Ainda no trabalho de Freyre, vemos como é narrado 
esse continuum de relações sociais, cujo eixo ou ponto de referência implícito 
é o homem branco heterossexual e abastado: 

9  Segundo Goldestein, as relações patrão‑empregada/o devem ser estudadas justamente porque 
são um caso em que existem relações de intimidade, apesar das fortes desigualdades de classe, 
típicas do Brasil (2003: 71).
10  Deve‑se notar que, na época, a família de João vivia em um bairro da Zona Norte.
11  Todavia, há que se considerar a faixa etária desses homens, que nos faz voltar no tempo. Seria 
extremamente interessante poder pesquisar as experiências dos atuais homens adolescentes 
brancos.
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[...] em tudo que é expressão sincera de vida, trazemos quase todos a marca da 
influência negra. Da escrava ou sinhama que nos embalou. Que nos deu de mamar. 
Que nos deu de comer, ela própria amolegando na mão o bolão de comida. Da negra 
velha que nos contou as primeiras histórias de bicho e de mal‑assombrado. Da mulata 
que nos tirou o primeiro bicho de pé, de uma coceira tão boa. Da que nos iniciou 
no amor físico e nos transmitiu, ao ranger da cama de vento, a primeira sensação 
completa do homem. (Freyre, 1933: 279)

Mas quem é o “nós” de que fala Freyre? Quem pode identificar‑se com 
esse “nós” e com essa história do Brasil? A característica da obra de Freyre 
é ter produzido uma leitura da experiência colonial e do caráter nacional 
do ponto de vista do homem branco heterossexual de classe alta, que,  
no entanto, se apresenta como o ponto de vista da história brasileira.12 Como 
observa Needell, ao descrever o caráter dos brasileiros, Freyre “referia‑se 
implicitamente aos brasileiros homens das elites brancas” (1995: 70). 

Também nas narrações de alguns entrevistados encontramos esse modo 
de apresentar um si mesmo, cujo posicionamento dentro de relações sociais 
específicas entre classes, gêneros e grupos de cor é apagado. Luís afirma: 
“Por exemplo, as empregadas normalmente são de origem negra no Brasil; 
salvo alguma nordestina, era tudo negro”. Passa‑se de uma afirmação de 
caráter genérico (“as empregadas normalmente são de origem negra no 
Brasil”) para outra que, embora se mostre como a consequência do que 
foi dito antes, representa uma experiência particular: “salvo alguma nor‑
destina, era tudo negro”, em que se subentende “na minha casa”, ou seja, 
na casa de uma família de brancos de classe média. Para Fernando, para o 
qual não existem nem brancos, nem negros, sua experiência infantil com 
uma babá negra é considerada dentro da normalidade. Ainda é recorrente 
esse mecanismo em que a posição específica do homem branco de classe 
média torna‑se a posição geral e neutralizada, a partir da qual se narra a 
sociedade.

Nessas entrevistas, além de ser usado para não responder às perguntas 
sobre a branquitude, o mecanismo de deslocamento do branco para o negro 
é empregado para sustentar que não houve uma socialização negativa em 
relação aos negros, e, para Fernando, de que não há uma diferença entre 
brancos e negros. Sua resposta significa: como eu poderia distinguir um 
branco de um negro se tive como babá uma mulher negra? Como posso 

12  As feministas negras foram as primeiras a propor uma análise crítica dessa representação da 
formação do Brasil e do papel que nela é atribuído à “relação sexual” entre o jovem senhor e a 
mulata, ver Gonzalez (1983). 
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fazer uma distinção entre brancos e negros se, quando era pequeno, tive essa 
intimidade afetiva com uma mulher negra? Esta combinação entre desigual‑
dade e intimidade é, ao contrário, uma das características das expressões do 
racismo brasileiro. A resposta de Fernando também tem como resultado a 
afirmação de que não é possível dar uma definição de branco, fazendo‑nos 
pensar que o branco não existe. Para João, a lembrança da figura da babá 
negra parece ser ambivalente. Por um lado, parece ser a matriz da própria 
“indiferença” à cor (sua presença “não criou uma barreira para vê‑los de 
forma diferente”), por outro, o momento em que começa a reconhecer 
como a sociedade em sua totalidade não é indiferente à cor e como isso 
conta na vida das pessoas. De modo direto e sem dificuldades, em outros 
pontos da entrevista, João afirma que as pessoas negras que encontra em 
sua vida estão sempre em uma posição subordinada, exceto no mundo da 
música, que ele frequenta por paixão.13 Portanto, ele admite que existe 
uma hierarquia social em que os negros ocupam as posições mais baixas e 
menos valorizadas. Luís também recorda um mundo em que “as pessoas 
fazem muita diferença” entre brancos e negros, enquanto vê a si mesmo 
como um menino que não fazia essa diferença, porque se sentia muito 
bem com suas babás negras e os filhos pretinhos delas. Todavia, hoje não 
convive com nenhum negro.

Desse modo, nos trechos de entrevista examinados, a figura da babá 
negra é lembrada com uma dupla finalidade: figuração de um mundo (mas 
deveríamos dizer de uma experiência de mundo) em que não há diferenças 
entre brancos e negros, além de ser a pessoa que permite dar um conteúdo 
à própria branquitude. Para esses homens, a percepção da própria branqui‑
tude, e a negação de seu impacto social, é um processo de que faz parte a 
figura da mulher negra que deles cuidou quando eram crianças numa rela‑
ção que é apresentada como íntima e afetiva, cujos significados históricos e 
sociais de desigualdade são naturalizados. Nessas respostas, a branquitude 
é apresentada espontaneamente pelos entrevistados por meio do prisma da 
interconexão entre gênero, classe e cor, ainda que essa interconexão seja 
esvaziada de seus significados sociais.

Nessas narrações da branquitude, encontramos dois elementos centrais. 
O primeiro é a construção da experiência como branco por meio do Outro, 
nesse caso, um Outro que combina diversos eixos de alteridade (cor, gênero 
e classe), ou seja, por meio da Outra por antonomásia, a mulher negra e 
pobre. Essa modalidade nos coloca diante do fato de que a branquitude toma 

13  Essa divisão das esferas em que é possível uma convivência entre brancos e negros é discutida 
por Sansone (2004).
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forma no processo de construção da categoria social dos Outros (negros, 
índios), ou seja, de que esses dois polos estão ligados em um processo histó‑
rico de mútua constituição e não são independentes entre si (Frankenberg, 
1996). Porém, enquanto para os brancos a branquitude aparece como um 
vazio, a condição dos negros/das negras é sempre adjetivada, sobretudo 
no negativo, mas não somente nele, de modo que transforma o branco 
em uma condição normativa a partir da qual os outros são caracterizados.  
O segundo elemento das narrações é justamente essa percepção da própria 
branquitude como uma condição normal, em que normal passa a coincidir 
com dominante segundo os eixos de cor, classe e gênero. 

A racialização da babá não é acompanhada pela sua sexualização,  
ao contrário do que acontece com a figura da mulata (Corrêa, 1996) ou da 
empregada doméstica (Wade, 2013). Nos casos examinados, a relação de 
gênero com a babá, talvez por se referir à infância dos entrevistados, parece 
ter sido vivenciada de forma assexual. Essa relação poderia ser uma etapa 
importante para a produção, dentro do espaço doméstico, de certo gênero 
masculino branco de classe média. 

Conclusões
Nestas páginas, explorei uma forma particular em que a branquitude foi 
experimentada por alguns homens brancos de classe média-alta, na qual 
aparece como central a intersecção das hierarquias de classe, cor e gênero. 
Em se tratando de observações com base em um grupo restrito, é possível 
apresentar algumas hipóteses iniciais de leitura e levantar algumas questões 
de caráter metodológico. O caráter fortemente homogêneo do ponto de vista 
da cor do mundo social dos entrevistados é um dos elementos que mais se 
faz notar. Exceto por algumas raras exceções, as pessoas identificadas como 
negras aparecem na vida dos entrevistados em posições subordinadas, sobre‑
tudo no mundo dos serviços e dos trabalhos manuais. Essa compacidade de 
cor do universo social do qual provêm os entrevistados contribui para uma 
percepção da própria branquitude como algo que não deve ser provado: 
eles fazem parte de um grupo que, embora muito amplo e diversificado 
em seu interior, está seguro da própria posição social de branco. Nesse 
sentido, trata‑se de brancos que não correspondem à tipologia analisada 
por Guerreiro Ramos em 1957. 

O material examinado evidencia que, para alguns entrevistados, a per‑
cepção da branquitude passa também pela figura da babá negra que tomava 
conta deles na infância. A babá apresenta‑se na entrevista como uma figura 
em que se depositam diversos significados, à qual se recorre para poder dar 
um contorno à própria branquitude, mesmo a negando como dado social. 
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Com efeito, mesmo que, para definir a própria branquitude, recorram a um 
modelo de relações sociais inscrito na intersecção das hierarquias de gênero, 
cor e classe, durante a entrevista os homens não veem as consequências dessa 
intersecção para sua posição social. A relação entre a babá negra e o menino 
branco de classe abastada aparece como uma relação normal. Ao reler o texto 
de Freyre sobre a formação da sociedade brasileira, ficou evidente como 
essa relação pode ser considerada normal apenas porque suportada por 
uma ideologia cultural, ainda hoje radicada, em que a sociedade brasileira 
é representada de um ponto de vista específico, que é aquele do homem 
branco heterossexual de classe abastada.

Essa normalização dos significados das experiências de branquitude 
nos leva a considerar as dificuldades metodológicas de um estudo sobre a 
branquitude, em particular quando esta é elaborada por homens de classe 
média-alta. Em alguns momentos da entrevista, houve, de fato, uma dupla 
neutralização do sujeito falante, de sua cor branca e de seu gênero mas‑
culino, sobretudo quando heterossexual, condições que são vividas como 
normais e, portanto, neutras, e não como posições particulares dentro de 
um sistema mais amplo de relações sociais. Durante a entrevista, os três 
homens homossexuais elaboraram um discurso sobre a experiência de 
“afastamento” da heterossexualidade vista como “normalidade”. Todavia, 
a sua condição de classe e a definição de cor parecem ter lhes garantido 
um status de normalidade na relação com a figura da empregada doméstica 
negra, mesmo que eles possam ser percebidos como fora da norma no que 
se refere à orientação sexual. Ao longo da entrevista, foi difícil lidar com 
esse mecanismo de neutralização do próprio gênero e da própria cor e inte‑
ragir com os entrevistados de forma que se pudesse desativá‑lo. Em parte,  
o fato de ser considerada branca pelos meus interlocutores contribuiu para 
criar um ambiente em que a branquitude era vista como a normalidade, 
a respeito da qual, portanto, não era necessário indagar. Mesmo quando 
tentei desvincular‑me desse mecanismo de identificação, persistiram as 
dificuldades para falar de sua experiência social como homem branco de 
classe média, uma situação que parecia sugerir que essa posição se situa no 
ápice da intersecção das hierarquias de cor, classe e gênero. 

Apesar das importantes mudanças que a sociedade brasileira atravessou 
nas últimas décadas em relação ao racismo, os dados apresentados demons‑
tram como em torno do tema da branquitude ainda existe um vazio: para 
os brancos a branquitude é uma espécie de buraco negro, cujo conteúdo 
de privilégio é difícil definir. 
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